
contar de 31/08/2021, podendo ser prorrogado por igual período.
Thiago Augusto Vieira
Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade
Matr. 0926.638-0

Cod. Mat.: 771459

P O R T A R I A   N.º 2014 de 08/10/2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE,  no uso de suas atribuições legais, prevista no Art 106, 
§2º, da Lei Complementar n.º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
conforme Art. 1, §2º, do Decreto n. 348/2019, ao Diretor de Adminis-
tração e Finanças,  resolve: DESIGNAR, o Engenheiro RICARDO 
ZARDIN FENGLER, matrícula n.º 0629.074-4, para fiscalizar, a 
Elaboração do Projeto Geotécnico para recuperação de talude na 
Rodovia SC-108, trecho: Entr. BR-470 em Blumenau até o Entr. 
SC-414 de acesso a Luiz Alves, no km 64,240, de acordo com as 
condições estabelecidas no Edital RDC - Eletrônico nº 091/2021, 
em conformidade com o que consta no Processo SIE 14271/2019 e 
formalizadas através do Contrato n.º CT-147/2021. Contrato firmado 
entre a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – SIE e a 
empresa SC Geotecnologia LTDA. Ordem de Serviço nº. 061/2021.
Edésio da Silva
Diretor de Administração e Finanças
Matr. 0911.710-5
Portaria nº 750 – 12/05/2021
DOE 21.520 – 13/05/2021

Cod. Mat.: 771460

PORTARIA SES n° 1101 de 05 de outubro de 2021.

Reorganiza fluxos e critérios para realização da estratégia de tes-
tagem ampliada para a COVID-19 em Santa Catarina.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública 
de Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana por SARS-CoV-2 (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importân-
cia Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo 
SARS-CoV-2 (COVID-19);

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Estado da Saúde 
(SES) a coordenação técnica das ações necessárias ao enfren-
tamento da pandemia de COVID-19, de acordo com o art. 3º do 
Decreto Estadual nº 1.371, de 14 de julho de 2021;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada-RDC nº 
302, de 13 de outubro de 2005, que dispõe sobre Regulamento 
Técnico para funcionamento de Laboratórios Clínicos;

CONSIDERANDO a Resolução - RDC nº 377, de 29 de abril de 
2020 que autoriza, em caráter temporário e excepcional, a utili-
zação de “testes rápidos” (ensaios imunocromatográficos) para a 
COVID-19 em farmácias, suspende os efeitos do § 2º do art. 69 
e do art. 70 da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 44, de 
17 de agosto de 2009;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 6/2021/SEI/GRECS/GGTES/ 
DIRE1/ANVISA, que dispõe sobre as orientações para farmácias 
durante o período pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 7/2021/SEI/GRECS/GGTES/ 
DIRE1/ANVISA, que orienta para a realização de testes rápidos, do 
tipo ensaios imunocromatográficos, para a investigação da infecção 
pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2);

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 1.046, de 24 de maio de 
2021, que estabelece as regras para integração dos resultados de 
exames realizados para a detecção da COVID-19 por laboratórios 
da rede pública, rede privada, universitários e quaisquer outros, 
em todo território nacional na Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS);

CONSIDERANDO que a testagem laboratorial tem como intuito 
aumentar o nível de preparação, alerta e resposta para identifica-
ção, monitoramento e atendimento de novos casos de COVID-19 
no Estado, conforme as recomendações do Plano Estratégico de 

Preparação e Resposta, da Organização Mundial de Saúde;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Reorganizar fluxos e critérios para realização da estratégia 
de testagem ampliada para identificação de infecção pelo vírus 
SARS-CoV-2 no Estado de Santa Catarina.

§ 1º Para fins desta Portaria serão consideradas as seguintes 
definições:

I. Escape vacinal: ocorrência de infecção 28 dias após vacinação 
completa (após a segunda dose das vacinas de duas doses ou da 
primeira dose de vacina em dose única);

II. Reinfecção: ocorrência de dois resultados detectáveis de RT-
qPCR para o vírus SARS-CoV-2, com intervalo igual ou superior 
a 90 dias entre os dois episódios de infecção, independente da 
condição clínica observada nos dois episódios;

III. Surto de COVID-19: ocorrência de pelo menos 3 (três) casos 
de Síndrome Gripal (SG), Síndrome Respiratória Aguda Grave 
(SRAG) ou óbitos confirmados para COVID-19, com vínculo epide-
miológico, dentro de um período de 14 dias do início dos sintomas 
do primeiro caso;

IV. Caso suspeito de COVID-19:

a) Síndrome Gripal (SG): Indivíduo com quadro respiratório agudo, 
caracterizado por, pelo menos, dois (2) dos seguintes sintomas: 
febre (mesmo que referida), calafrios, dor de garganta, dor de 
cabeça, tosse, coriza, distúrbios olfativos ou distúrbios gustativos;

b) Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG): Indivíduo com 
Síndrome Gripal que apresente: dispneia/desconforto respiratório 
OU pressão persistente no tórax OU saturação de O2 menor que 
95% em ar ambiente OU coloração azulada dos lábios ou rosto.

V. Contato próximo: todas as pessoas que tiveram contato direto 
com o caso suspeito ou confirmado, entre dois dias antes até o 
décimo dia após o início dos sintomas, por um período mínimo de 
15 minutos sem utilizar as barreiras de proteção (máscara cirúrgi-
ca, PFF2 ou similar), sem realizar distanciamento físico de 1,0 a 
1,5 m, ou que teve contato físico direto (por exemplo, apertando 
as mãos), ou que compartilharam materiais de uso comum (por 
exemplo: materiais escolares), ou que fizeram lanches ou refeições 
próximos, ou que compartilharam assento próximo no transporte 
(escolar transporte por aplicativo, ônibus). 

VI. Teste laboratorial remoto (TLR): também conhecidos como testes 
rápidos ou, do inglês, Point of Care Testing (PoCT), entendem-se 
como TLR os ensaios imunocromatográficos para a pesquisa de 
anticorpos e de antígenos (TR-AG) do SARS-CoV-2;

VII. Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, 
ou de bagagens, meios de transporte, mercadorias ou encomendas 
postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação 
ou a propagação do coronavírus; e

VIII. Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas 
suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes, 
ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou 
mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a 
possível contaminação ou a propagação do coronavírus.

§ 2º Os municípios deverão adotar medidas para garantir a oferta 
ampliada de pontos de testagem por meio da atenção primária em 
saúde e em demais pontos da rede de atenção, de forma a garantir, 
uma maior abrangência dos locais para realização de testes para 
identificação da infecção pelo vírus SARS-CoV-2.

§ 3º Os municípios deverão adotar medidas para monitorar o impacto 
da ampliação da testagem e identificar a oferta e o uso adequado 
dos testes, seja do tipo RT-qPCR ou teste rápido de antígeno 
(TR-AG), seguindo os critérios definidos. De forma suplementar, 
a Secretaria de Estado da Saúde (SES/SC) adotará medidas que 
viabilizem análises periódicas da implementação da estratégia de 
ampliação da testagem.

Art. 2º Com o objetivo de ampliar a estratégia de testagem para 
identificação da infecção pelo vírus SARS-CoV-2, deverão ser utili-
zados os testes do tipo RT-qPCR ou TR-AG, não sendo recomen-
dado o uso de testes sorológicos para diagnóstico da COVID-19.

Art. 3º A estratégia de testagem ampliada nas indústrias, esco-
las ou demais instituições com públicos restritos e definidos (ex.: 
Instituições de Longa Permanência para Idosos - ILPI) deverá ser 
conduzida, conforme descrito abaixo:

I. Utilizar teste RT-qPCR ou TR-AG para testagem de indivíduos 

sintomáticos atendidos na atenção primária e/ou especializada;

II. Utilizar teste RT-qPCR ou TR-AG para testagem de contatos 
próximos (sintomáticos ou assintomáticos) de casos confirmados.

Art. 4º A oferta e execução de TLR, incluindo TR-AG, deve estar 
vinculada a um laboratório clínico, posto de coleta ou serviço de 
saúde pública ambulatorial ou hospitalar.

§ 1º As atividades de coleta domiciliar, em empresa ou em unidade 
móvel para execução de testes laboratoriais devem estar obriga-
toriamente vinculadas a um laboratório clínico e devem seguir o 
disposto na legislação vigente.

§ 2º Todos os laboratórios da rede privada, clínicas, farmácias e 
quaisquer outros estabelecimentos que realizam exames para a 
detecção da COVID-19, em todo território estadual, deverão integrar 
os resultados dos exames realizados à Plataforma SC Digitais e 
efetuar a notificação imediata dos mesmos no e-SUS Notifica.

I. Permanece a obrigatoriedade de integração à Plataforma SC 
Digital e notificação no e-SUS Notifica mesmo para laboratórios da 
rede privada, clínicas, farmácias e quaisquer outros que estejam 
integrados à Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS);

II. Os laboratórios da rede privada, clínicas, farmácias e quaisquer 
outros estabelecimentos ficam desobrigados de realizar a notifi-
cação no e-SUS Notifica, somente, mediante acordo prévio com 
as Vigilâncias Epidemiológicas municipais de que estas o farão 
de forma imediata, a partir do envio diário dos dados de todos os 
exames realizados pelos estabelecimentos supracitados.

Art. 5º Farmácias e drogarias são autorizadas a prestar o serviço 
farmacêutico de testes rápidos para a COVID-19, seguindo o disposto 
na RDC 377/2020/ANVISA, desde que possua na Autorização de 
Funcionamento de Empresa (AFE) e na Licença Sanitária a ativida-
de de Prestação de Serviços Farmacêuticos, sendo que o serviço 
de testagem deve ser estritamente realizado no estabelecimento.

Art. 6º Para fins de Vigilância Genômica é imprescindível que seja 
coletada amostra para realização do teste RT-qPCR nos casos que 
se enquadrarem nos seguintes critérios:

I. Casos suspeitos de reinfecção;

II. Casos graves ou óbitos de COVID-19 em indivíduos sem co-
morbidades ou fatores de risco;

III. Óbitos em gestantes;

IV. Casos suspeitos de escapes vacinais (casos graves e óbitos);

V. Casos suspeitos de COVID-19 com histórico de viagem para 
áreas com registro e circulação de novas variantes, em especial as 
variantes de preocupação - VOC (Variant Of Concern) ou variantes 
de interesse - VOI (Variant Of Interest), e seus contatos próximos 
ou domiciliares, incluindo profissionais de saúde sintomáticos que 
realizaram atendimento destes pacientes;

VI. Amostragem de casos relacionados a surtos.

Parágrafo único. Todos os casos de SRAG hospitalizados devem 
ser notificados no SIVEP-gripe e ter amostras coletadas para re-
alização de testagem pelo método RT-qPCR, independente da 
realização de TR-AG previamente.

Art. 7º A notificação no sistema de informação e-SUS Notifica ou 
SIVEP-Gripe é obrigatória para todos os testes realizados no âmbito 
da estratégia de testagem ampliada, independente da presença 
de sinais ou sintomas e/ou dos resultados obtidos, ou seja, casos 
positivos ou negativos, e da metodologia utilizada no diagnóstico 
(RT-qPCR ou TR-AG).

Art. 8º Quanto aos resultados do TR-AG em casos suspeitos (sin-
tomáticos):

§ 1º Os casos suspeitos (sintomáticos) testados por meio de TR-AG 
que apresentem resultado reagente (positivo) devem ser conside-
rados casos confirmados de COVID-19 por critério laboratorial.

§ 2º Os casos suspeitos (sintomáticos) testados por meio de TR-AG 
que apresentem resultado não reagente (negativo) não devem ser 
descartados. Estes devem, preferencialmente, ter outra amostra 
coletada para realização de teste RT-qPCR para classificação e 
manejo adequado.

§ 3º Os casos suspeitos (sintomáticos) testados por meio de TR-AG 
que apresentem resultado não reagente (negativo) e resultado de-
tectável (positivo) pelo método RT-qPCR devem ser considerados 
casos confirmados de Covid-19 por critério laboratorial.
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§ 4º Os casos suspeitos (sintomáticos) testados por meio de TR-AG 
que apresentem resultado não reagente (negativo) e resultado não 
detectável (detectável) pelo método RT-qPCR devem ser descartados.

Art. 9º Quanto ao isolamento de casos suspeitos e/ou confirmados 
de COVID-19:

§ 1º Os casos suspeitos (sintomáticos) de Síndrome Gripal devem 
ser orientados a entrar em isolamento por pelo menos 10 dias, 
contados a partir da data de início dos sintomas, podendo ser sus-
penso após esse período, desde que esteja há pelo menos 24 horas 
sem apresentar febre e com melhora dos sintomas respiratórios.

§ 2º O resultado reagente (positivo) do TR-AG em casos suspeitos 
(sintomáticos) de Síndrome Gripal deve ser considerado como caso 
confirmado para COVID-19, devendo ser mantido o isolamento por 
pelo menos 10 dias contados a partir da data de início dos sintomas, 
podendo ser suspenso após esse período, desde que esteja há 
pelo menos 24 horas sem apresentar febre e com melhora dos 
sintomas respiratórios.

§ 3º O resultado não reagente (negativo) do TR-AG em casos 
suspeitos (sintomáticos) de Síndrome Gripal não descarta o caso. 
Neste caso, deve ser coletada outra amostra para realização de 
teste RT-qPCR. O isolamento deve ser mantido por pelo menos 10 
dias contados a partir da data de início dos sintomas, podendo ser 
suspenso após esse período ou após um resultado não detectável 
(negativo) do RT-qPCR, desde que esteja há pelo menos 24 horas 
sem apresentar febre e com melhora dos sintomas respiratórios.

§ 4º Os casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 
devem ter amostras coletadas para realização de teste RT-qPCR, 
independente de realização de TR-AG, devendo ser mantidos em 
isolamento por pelo menos 20 dias, contados a partir da data de 
início dos sintomas, podendo ser suspenso após esse período, 
desde que esteja há pelo menos 24 horas sem apresentar febre 
e com melhora dos sintomas respiratórios.

§ 5º Os pacientes imunossuprimidos, independente da forma clínica 
da doença, devem ser mantidos em isolamento por pelo menos 
20 dias contados, a partir da data de início dos sintomas. Em ca-
sos de sintomatologia prolongada, podem necessitar de avaliação 
clínico-laboratorial para saída de isolamento, a critério médico.

§ 6º Nos casos de manutenção dos sintomas respiratórios sem 
melhora ou presença de febre após os 10 dias para casos de SG, 
ou 20 dias para casos de SRAG, orienta-se procurar atendimento 
médico para reavaliar a situação clínica e verificar necessidade de 
prolongamento do isolamento ou não.

§ 7º A partir da identificação de um caso suspeito (sintomático), deve-
se iniciar imediatamente medidas de rastreamento, monitoramento 
e quarentena para os contatos próximos que atendam à definição.

Art. 10º Quanto à quarentena de contatos próximos de casos sus-
peitos e/ou confirmados de COVID-19:

§ 1º Independente do status vacinal (completo, parcial ou não 
iniciado), todos os contatos próximos de casos suspeitos (sinto-
máticos) devem ser orientados a permanecer em quarentena por 
14 dias, contados a partir da data do último contato com o caso, 
sendo monitorados quanto ao aparecimento de sinais e sintomas 
gripais e testados no período oportuno. 

§ 2º A quarentena dos contatos próximos assintomáticos poderá 
ser suspensa se o caso suspeito apresentar resultado negativo 
pelo método RT-qPCR, desde que o teste tenha sido realizado 
em período oportuno.

§ 3º A quarentena dos contatos próximos assintomáticos, cujo caso 
suspeito apresente resultado não reagente (negativo) por meio 
de TR-AG só poderá ser suspensa se o caso suspeito repetir a 
testagem pelo método RT-qPCR e apresentar resultado não de-
tectável (negativo), desde que os testes tenham sido realizados 
em período oportuno. 

§ 4º Contatos próximos sintomáticos de casos suspeitos ou confir-
mados de COVID-19 deverão ser conduzidos como casos suspeitos 
(sintomáticos).

§ 5º Para testagem de contatos próximos assintomáticos de casos 
confirmados de COVID-19, podem ser realizados testes RT-qPCR 
ou TR-AG, sendo que a coleta deve acontecer a partir do 5º dia do 
último contato com o caso;

§ 6º Um resultado não detectável (negativo) pelo método RT-qPCR 
pode ser utilizado para suspensão da quarentena de contatos pró-
ximos assintomáticos de casos confirmados de COVID-19, desde 
que o teste tenha sido realizado em período oportuno.

§ 7º Um resultado não reagente (negativo) pelo método TR-AG 
não deve ser utilizado para suspensão da quarentena de contatos 
próximos assintomáticos de casos confirmados de COVID-19.

Art. 11º Trabalhadores sintomáticos devem ser afastados de suas 
funções imediatamente, a fim de diminuir o risco de transmissão 
no ambiente de trabalho, independentemente de ter sido realizada 
a testagem até o momento do afastamento.

Art. 12º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13º Ficam revogadas a Portaria SES nº 948, de 01 de setembro 
de 2021 e a Portaria SES nº 961, de 02 de setembro de 2021.
 
ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 771542

PORTARIA n. 1065 de 24/09/2021
O CORREGEDOR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso de suas atribuições legais e conforme delegação de compe-
tência estabelecida nos termos da Portaria nº 292/2020 c/c com 
os artigos 3º,§3º,13 e 31, todos da  nº 491/10, e tendo em vista 
do que consta no PROCESSO Nº SES 16096/2020, resolve de-
signar os servidores públicos civis, estáveis e com nível superior, 
Mônica Vanessa Moro de Campos, matrícula nº 0960461-8-01 na 
competência de Enfermeira, com atribuição de exercício na Co-
missão de Controle de Infecção Hospitalar - HHG/GETEC e ORLI 
FRANZON, matrícula nº 0255354-6-01, com atribuição de exercício 
na EMERGENCIA - HHG/GETEC, na competência de MEDICO, 
ocupantes do cargo de provimento Efetivo de Analista Técnico em 
Gestão e Promoção de Saúde, em consonância com o art. 13,I da 
LC nº 491/10, para, sob a presidência do primeiro, constituírem 
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
SUMÁRIO, com a finalidade de apurar possível abandono de cargo, 
decorrente de mais de 30 (trinta) dias de faltas injustificadas entre 
01/09/2019 a 09/10/2019, praticadas pelo servidor A.S.R, matrícu-
la nº 0658163-3-01, na competência de MEDICO, nível superior, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Analista Técnico em 
Gestão e Promoção de Saúde, estável, lotado no Hospital Regional 
de São José. Se houver comprovação das condutas, o servidor 
terá cometido a infração prevista no artigo 49, da LC nº 323/06, 
estando sujeito às penalidades previstas pela mesma norma, in-
clusive, estabelecida pelo artigo 38, III e artigo 43, II. A comissão 
disciplinar deverá instalar-se no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da publicação desta no Diário Oficial do Estado e a conclusão não 
excederá 60 (sessenta) dias, admitida a prorrogação, por igual 
período de acordo com o disposto no artigo 14, e 15, §2º, da LC 
nº 491/10. Torna-se sem efeito a Portaria n. 213/2021, publicada 
no DOE em 30/03/2021.
MARCIO MAIENBERGER COELHO
Corregedor

Cod. Mat.: 770165

PORTARIA nº 699 de 30/06/2021
O CORREGEDOR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso de suas atribuições legais e conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº 292/2020 c/c com os artigos 
3º, §3º, 17,II e 31, todos da LC nº 491/10, e tendo em vista do que 
consta no PROCESSO Nº SES 30788/2020 resolve designar os 
servidores públicos civis, estáveis e com nível superior, Eduardo 
Henrique Silva Bastos, matrícula 0962608-5-01, na competência 
de Engenheiro, com atribuição de exercício na Gerência de Inspe-
ção e Monitoramento de Produtos, Michele Marcon Telles Prado, 
matrícula 0658681-3-01, na competência de Farmacêutico, com 
atribuição de exercício na Gerência de Saúde Ambiental e Regina 
Dal Castel Pinheiro, matrícula 0256226-0-01, na competência de 
Analista Técnico Administrativo, com atribuição de exercício na 
Gerência de Saúde do Trabalhado, todos ocupantes do cargo de 
provimento Efetivo de Analista Técnico em Gestão e Promoção de 
Saúde, em consonância com o art. 17, §4 e §5, da LC nº 491/10, 
para, sob a presidência do primeiro, constituírem COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA, com a finalidade de apurar supostas 
irregularidades cometidas no arquivamento do SES 25517/2016, 
envolvendo os servidores G.A., matrícula n. 0176177-3-01, na 
competência de Farmacêutico, lotado na Diretoria do Laboratório 
Central de Saúde Pública, C.V., matrícula n. 0658650-3-01, na 
competência de Bioquímico, lotado no Setor de Bacteriologia e R. R. 
B., matrícula n. 0194018-0-01, na competência de Analista Técnico 
Administrativo, lotada na Diretoria de Vigilância Sanitária, todos de 
nível superior, estáveis, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde. Se houver 
comprovação das condutas, os servidores terão infringido o artigo 
29, incisos I II e III, e artigo 30, inciso IV, ambos da LC 323/06. A 
comissão disciplinar deverá instalar-se no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da publicação desta no Diário Oficial do Estado e a conclusão 
não excederá 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação, por igual 

período de acordo com o disposto no artigo 24 da LC nº 491/10.

MARCIO MAIENBERGER COELHO
Corregedor

Cod. Mat.: 770166

PORTARIA nº 817 de 06/08/2021
O CORREGEDOR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso de suas atribuições legais e conforme delegação de compe-
tência estabelecida nos termos da Portaria nº 292/2020 c/c com 
os artigos 3º, §3º, 17, §2º e 31, todos da LC nº 491/10, e tendo em 
vista do que consta no PROCESSO Nº SES 23901/2017, resolve 
designar a servidora pública civil e estável Lisandra Pereira, ma-
trícula nº 0959649-6-01, na competência de Farmacêutica, com 
atribuição de exercício n Gerência de Administração de Assistência 
Farmacêutica, ocupante do cargo de provimento Efetivo de Analista 
Técnico em Gestão e Promoção de Saúde, para, presidir e constituir 
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA, com a finalidade 
de apurar responsabilidade sobre a autorização para pagamento 
administrativo de serviços prestados por empresa particular à SES, 
sem observância das formalidades exigidas pela Lei 8666/1993. A 
comissão sindicante deverá instalar-se no prazo de 10(dez) dias, a 
contar da publicação desta no Diário Oficial do Estado e a conclu-
são não excederá 30 (tinta) dias, admitida a prorrogação, por igual 
período de acordo com o disposto no artigo 24 da LC nº 491/10.
MARCIO MAIENBERGER COELHO
Corregedor

Cod. Mat.: 770168

PORTARIA nº 816 de 06/08/2021
O CORREGEDOR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso de suas atribuições legais e conforme delegação de compe-
tência estabelecida nos termos da Portaria nº 292/2020 c/c com 
os artigos 3º, §3º, 27 e 31, todos da LC nº 491/10, e tendo em 
vista do que consta no PROCESSO Nº SES 115299/2019 resolve 
designar as servidoras públicas civis, estáveis e com nível supe-
rior, Luzane Medianeira Pinheiro Rosa, matrícula 0365978-0-01, 
na competência de Enfermeira, com atribuição de exercício na 
Diretoria de Planejamento e Gestão da Demanda de Bens e Servi-
ços, Ledronete Silvestre, matrícula 0275548-3-01, na competência 
de Enfermeira, com atribuição de exercício na Superintendência 
de Vigilância em Saúde e Elisangela Weigel Schappo, matrícula 
0370522-6-01, na competência de Fisioterapeuta, com atribuição 
de exercício na Superintendência de Vigilância em Saúde, todos 
ocupantes do cargo de provimento Efetivo de Analista Técnico em 
Gestão e Promoção de Saúde, em consonância com o art. 36, da 
LC nº 491/10, para, sob a presidência da primeira, constituírem 
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, 
com a finalidade de apurar condutas irregulares, referente a falta 
de atendimento emergencial que ocorreu no Instituto de Psiquiatria, 
envolvendo o servidor L. C. de S. J., matrícula 0294542-8-01, na 
competência de Engenheiro, nível superior, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Analista Técnico em Gestão e Promoção de 
Saúde, estável, lotado na Gerência de Fiscalização de Obras Civis. 
Se houver comprovação das condutas, o servidor terá infringido, os 
artigos 29, I, II, III, IV e 30, IV e XVI, ambos da LC 323/06, estando 
sujeito às penalidades previstas pela mesma norma, inclusive, 
estabelecida pelo artigo 38, III c/c 43, XIII.  A comissão disciplinar 
deverá instalar-se  no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publica-
ção desta no Diário Oficial do Estado e a conclusão não excederá 
60 (sessenta) dias, admitida a prorrogação, por igual período de 
acordo com o disposto no artigo 38 da LC nº 491/10.

MARCIO MAIENBERGER COELHO
Corregedor

Cod. Mat.: 770169

PORTARIA nº 821 de 06/08/2021
O CORREGEDOR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso de suas atribuições legais e conforme delegação de compe-
tência estabelecida nos termos da Portaria nº 292/2020 c/c com 
os artigos 3º, §3º, 17, §2º e 31, todos da LC nº 491/10, e tendo em 
vista do que consta no PROCESSO Nº SES 50475/2020, resolve 
designar a servidora pública civil e estável, Marta Regina Bauer 
Barbosa, matrícula nº 0275292-1-01, na competência de Enfer-
meira, com atribuição de exercício na Diretoria do Hospital Infantil 
Joana de Gusmão, ocupante do cargo de provimento Efetivo de 
Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde, para, presidir 
e constituir COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA, com 
a finalidade de apurar possível descarte irregular de documentos 
físicos na âmbito do Hospital Infantil Joana de Gusmão. A comissão 
sindicante deverá instalar-se no prazo de 10(dez) dias, a contar 
da publicação desta no Diário Oficial do Estado e a conclusão não 
excederá 30 (tinta) dias, admitida a prorrogação, por igual período 
de acordo com o disposto no artigo 24 da LC nº 491/10.
MARCIO MAIENBERGER COELHO
Corregedor

Cod. Mat.: 770170
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